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Cariruro I

DO CONCEITO DE EMPRESA

SUMARIO — 1. Organizacio econdmica e evolucdo da emprésa.
— 2. Os latores da produgio e o empresario. — 3. Con-
ceito econdmico e classificacdo das emprésas. — 4. A em-
présa na enumetagio dos atos de coméreio do Cohdigo
Comercial francés. — 5. Cédigo de Coméreio italiano;
divergéncias doutrindrias, — 6. Cédigo Comercial brasi-
leiro e Regulamento n. 737; doutrina. — 7. Projeto Inglez
de Souza e Cédigo Comercial portugués. — 8. O conceito
de emprésa na codificagao liberal do séeulo XIX. — 9. A
emprésa em 0 névo Codigo Civil italiano. Motivos e antece-
dentes. — 10. Elaboragio doutrindria italiana; Alberto As-

quini: conceito econémico e aspectos juridicos. —~ 11. Os
quatro perfis da emprésa. — 12. TFiliagfio® doulrindria de
outros autores italiancs. Concepgiio institucional. — 13,
Concepgio patrimonial. — 14. Concep¢ao funcional. —

15. Coordenagio das doutrinas pelo Cédigo de 1942, —
16, Franga; tendéncia instifucional. — 17. Doutrina his-
pano-americana. — 18. A elaboragio doutrinaria- brasi-
leira na obra de Waldemar Ferreira. — 19. Substrato eco-
nbmico e elementos juridicos. Inexisténcia, no Direito, de
conceito genérico de emprésa.

1 — Organizagfo econdmica e evolugdo da emprésa.

A determinacdo do conceito de emprésa, no campo de
Direito, deve ser precedida da defini¢do da emprésa econd-
mica. O Direito é traducio da vida social nos seus miltiplos
aspectos, inclusive o econdmico, e, por isso, o fendmeno ju-
ridico ndo pode ser fixado sendo a luz de seus pressupostos,
donde a utilidade de examinar o. conceito econdmico de em-
présa, tal como se formou no tempo e é hoje dorninante.
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Precedendo déste reparo a observagio do surgimento
da emprésa, Accardo pondera que divisdo do trabalho e
organizagdo econdmica sempre existiram e sua forna rudi-
mentar se revela no nicleo familiar, cuja economia, entre-
tanto, 6 uma economia de consurno. Os albores da vida da
emprésa sdo vistumbrados, ao contrdrio, na economia das
trocas e o scu primeiro germe ¢é congénito do artesanato me-
dieval. O artesdo reine a direcio e o trabalho; o capital,
comstituido dos poucos instrumentos da época, é insignifi-
cante; o fim de sua atividade é o proprio sustento; a produ-
céo ¢é feita sob emcomenda. FEsta forma econémica denomi-
na-se officio. A cmprésa surge, ao invés, com a producdo
para o mercado. O artesdo tem, guando passa a produzir
para o mercado, necessidade de buscar saida para os seus
produtos, mas pode néo enicontra-la. Aparece, entdo, o ele-
mento que faz nascer, do oficio, a emprésa: o risco para o
lucro; e o fim da atividade produtiva é o ganho pela espe-
culacdo. A constitui¢io da emprésa ainda se concentra no
artesio e é lentamente que se determina em seus elementos
para atingir, no transcurso de cinco séculos (XKII-XVIIT),
a forma atual que lhe marca, bem nitida, a composi¢do (').

Segundo os historiadores da Economia Politica, a con-
figuracdo da emprésa, nos elementos componentes da es-
trutura que assumiu, sob a acdo dos fatbres que provocariam,
mais tarde, a revolugdo industrial do século passado, teve
seu precursor em J. B. Say, no seu “Tratado”, de 1803. Es-
tudando a evolugdo das doutrinas econémicas, Gide e Rist
explicam que a influéncia exercida pelo progresso econdmi-
co sdbre as teorias de Adam Smith mails se acentuou na

1. Francesco Accardo, verbete Impresa, in Nuovo Digesto fta-
liano, vol. 8, pag. 835, ns, 1 e 2. Roberto Montessori pondera que,
quando o Cddigo francés de 1807 inscrevia a emprésa entre os atos
reputados de comércio, ndo fazia sendo recolher o resultado de um
desenvolvimento secular, inlciado na vida econdmico-juridica do pe-
riodo medieval italiano (i concelto di impresa negli attt di commer-
clo, in Rivista del Diritto Commerciale, Mildo, 1912, vol. 10, 1.* parte,
pag. 408),
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obra daquele economista francés, contemporaneo do surto
dos maquinismos na indastria. E, a propésito désse evento,
esclarecem: “Pode atribuir-se 3 influéncia das mesmas cir-
cunstadncias o lugar preponderante destinado por J. B. Say a
uma personagem que Srth nao definira, mas que, para o
futuro, nunca miais desaparecera da teoria econdmica: o ert-
presdrio, Muito mais que o capitalista propriamente dito, o
proprietario rural ou o operario, “quase sempre passivos”, é
éle que dirige a produgdo e domina a distribui¢do das rigue-
zas. O homem, os capitais e as terras fornecem aquilo a que
Say chama servigos produtivos. Iistes servigos, levados ao
mercado, trocam-se por intermédio dum saldrio, dum juro ou
duma renda. S@o precurados pelos empresérios de ativida-
des (negociantes, agricultores, fabricantes) e ajustados por
tles com o fim de satisfazer aos pedidos de produtos que lhes
fazem os consumidores” (2).

Situa-se, pois, no comégo do século XIX a concepcio
fundamental da emprésa moderna, que haveria de progredir
com o liberalismo econémico e cujas peculiaridades sio
assim caracterizadas por Papi: distingdo entre os possuidores
dos fatbres produtivos; antecipagdo sdbre a procura do mer-
cado; assuncao dos riscos técnicos e econdmicos; e ser g in-
tento do madxirmo garnho monetario, pela diferenca entre o
custo de producgdo e o preco de venda do bem ou servigo,
realizado no quadro juridico da propriedade privada e da
liberdade de contratar, em funcio do mercado e dos respecti-
vos pregos ().

— Os fatbres da produgao e o empresario.

Ao analisar o fendmeno da producéo, ensina Perreau
que “produzir é criar utilidade. Todp ato que cria utilida-

2. Charles Glde e Charles Rlst, Histérie das Doutrinas Eco-
ndmicas, tradugio de Eduardo Salgueirp, pigs. 138 a 140.

3. Giuseppe Ugo Papi, Principii dif Economiag, vol, 1, n. 82,
pag. 95.
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de, ou seja, permite satisfazer uma necessidade humana, é,
ccondmicamente, um ato de producde. Assim, o ato do agri-
cultor, do fabricante, do agente de transporte, do comer-
ciante, o servigo privado, o pablico, sdo atos de producao,
porque todos criam utilidade”. E como se opera a produgdo?
Quais os fatéres da produgdo? Poder-se-ia ser tentado a dizer,
continua ¢ mesno economista, que ndo hé sendo um fator de
produgio, o homem, pois ndo se produz por produzir, produz-se
para consumir e sio as necessidades do homem que determi-
nam a produgdio; a analise econdmica, no entanto, permite
distinguir a existéncia de trés fatbres da producho: o traba-
lho, a natureza ¢ o capital (*).

A 8sses fatdres, de carater objetivo, correspondem, sub-
jetivamente: o trabalhador, detentor das faculdades pessoais,
o proprietério, detentor dos bens naturais, € o capitalista, deten-
tor dos capitais propriamente ditos. E, agora, a essas figuras se
junta uma quaria ~— o empresario — inteiramente distinta das
precedentes, e cujo papel é o de conjugar os bens do proprie-
tario, as faculdades do trabalhador e o capital do capitalista,
¢ de associar, na agricultura, indiistria ou comércio, os trés
servigos produtivos. Relacionando ésses elementos, compo-
nentes do quadro da predugao, Walras acrescenta: “E certo
que, na realidade das coisas, um mesmo individuo pode
acumular dois ou trés dos papéis acima defiridos, ou mesmo
todos os quatro, e que a diversidade dessas combinagdes en-
gendra a dos modos de ernprésa. Mas também ¢é certo que
&le exerce, entdo, dois, trés ou quatro papéis diferentes, os
quais, cientificamente, para evitar erros, devemos distin-
guir” (%).

A fungio do empresario é organizar e dirigir o negbcio,
elaborar o plano geral de producdo, fixar as quantidades e
as qualidades dos produtos a fabricar em razao de uma pro-

4. Camille Perrean, Lecons d’Economie Politique, Financiére
et Sociale, pags. 19 e 21.

5. Léon Walras, Elements d’fconomie Politique Pure, n. 184,
pag. 191,
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cura prevista. Para isso, retime éle os fatdres da producdo
e os adapla e controla (%), Assune o risco geral da empré-
sa, envolto essencialmente no céalculo dos pregos de custo e
de venda, ¢, sendo o mavel de sua atividade o lucre, deveré
suportar as perdas, ocasionadas pela ma sorte da cmprésa,
ou perceber os resultades de sua boa sorte €)=

3 - Conceito econdmico e classificagiio das emprésas.

Como os fatores da produgdo nio realizam utilidade
sem uma direcio que os coordene, o agente que se incum-
be de coordena-los é o empresério, e o quadro desta coorde-
nacdo é a emprésa (%), Tratando da producio sob o regime
da emprésa, J. Pinto Antunes define: “Emprisa é nmn dos
regimes de produzir, onde alguém (empresario), por via
contratual, utiliza os fatdres da producéo sob sua responsabi-
lidade (riscos), a fim de obter uma utilidade, vendd-la no
mercado e tirar, da diferenca entre e custo da producdo e o
préco de venda, o maior proveito monetédrio possivel” (®).
Na Franga, deixando de parte defini¢es mais amplas de em-
présa, Reboud-Guitton recomendam a definicéo de Frangors
Perrour, nestes térmos traduzida: “A emprésa é uma orga-
nizacio da producdo, na qual se combinam os precos dos di-
versos Tatdres da produgédo, fornecidos por agentes distintos
do proprietdric da emprésa, a fim de vender bens ou servi-
¢os no mercado, para obter, por diferenca entre dois pregos

8. Paul Hugon, Les formes de production, in Traité d’Econo-
mie Politigue, sob a direcio de Louls Baudin, vol. 1, pag. 539. Papi,
Principii di Economig, vol. 1, n. 86, pag. 100.

7. Perrean, Legons d’Economie Politique, Financiére et So-
cigle, pags. 19 e 21. Hugon, Les formes de production, in Traité
d'Feonomie Politigue, vol. 1, pag. 539. Papl, Principii di Economia, vol.
1, n. 86, pag. 100.

8. Hugon, Les formes de production, in Traité d'Economie
Politique, vol, 1, pag. 539. )

9. J. Pinto Antunes, 4 producdo sob o regime da emprésa,
pag. 90. -



-

6 Swrvio MARCONDES

(preco de custo e prego de venda), o malor ganho monetd-
rio possivel” (1%). Hamel e Lugarde entendem que Perroux
complicou a definigie, por exigir que, na cmprésa, figurem
agentes da produgio distintos do empresario (), entretanto,
a distingdo nio exclud a possibilidade, posta em relévo por
Wealras, de acumulagao  de posigdes, pelo mesme individuo.

Concordam os economistas em classificar as emprisas
tendo em mente a pessoa do empresdrio e, sob éste critério,
dividem as emprésas privadas em emprésa individual e em-
présa coletive ou societarie (**). Manifesta-se, aquela, sob
formas diversas, indo da modesta exploracao autdnoma, na
qual o propric explorador fornece o mstrumental ¢ o traba-
1ho, & emprésa individual diferenciada, na qual o chefe da
emprésa, tnico proprietdrio do negécio, dispde de um certo
nmiamero de assalariados e de um instrumental consideravel,
adguirido com capitais proprios ou tomados por empréstimo.
Esta, a modalidade societdria, toma grande incremento em
consegiiéneia da revolugdo industrial, pela utilizacdo, cada
dia maior, do progresso técnico e de vultosos capitais, condu-
cente a concentracdo da produgio. : E, com estas considera-
cGes, observa Hugom que as emprésas se desenvolveram “so-
bretudo depois da segunda metade do século passado, sob as
formas individuais diferenciadas e societarias, caracteristicas
da emprésa capitalista” (1%).

10. Reboud e Guitton, Précis d’Economie Politigue, vol. 1,
pags. 271/272.

1t. Hamel et Lagarde, Traité de Droit Commercial, vol. 1, n.
208, pag. 243 _

12. Accardo, verbete Impresa, in Nuovo Digesto Italiano, vol.
8, pag. 836, n. 4. Perreau, Lecons d’Economie Politique, Fingnciére et
Sociale, pag. 39. Papl, Principii di Economia, vol. 1, n. 86, pig. 101.
Hugon, Les formes de production, in Traité d’Economie Politigue  vol
1, pag. 539. Reboud-Guitton, Précis d’Economie Politigue, vol. 1, pags.
277 e 27T8.

13, Hugon, Les formes de production, in Traité d’Economie Po-
Hiigue, vol, 1, pags. 540 e 543/544. J. Pinto Antunes entende que, na
primeira hipotese, “temos a forma de produgiao chamada do patro-
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Reboud-Guitton explanam as vantagens e os inconve-
nientes dessas {ormas de emprésa, Mostram, por um lado,
que a emprésa individual, dirigida por uma sc')' pessoa, que
por ¢la responde comn todos os seus bens, permite hbg'rdvax.:le
de acfio muito [avoravel ao maximo de atividade e d-e 'mmm-
{iva, mas limita o campo da emprésa s forqas d.o dirigente,
ligando o seu destino as vicissitudes do emipresario. ' Por ou-
tro lado, acrescentam que a ermprésa societaria, entidade ju-
ridica distinta de seus componentes, pode ser constitu.ida
e consideracio das pessoas dos associados, formando as c.lla—
madas sociedades de pessoas (sociedades em nome coletivo,
em comandita simples e de responsabilidade limitada), ou
em razdo da reunido de capitais, ndo se levando em conta a
pessoa dos sécios, compondo as sociedades ditas de capitais
(sociedade andnima e comandita por agdes), em que as par-
tes sociais, as agdes, sdo ‘rransr_niss_iveis serr _dificu_ldade (1),
Mas, sob éstes aspectos, a teorta da ermnprésa estende-se além
do campo da economia e passa a interessar no terreno da
Direito, dentro de cujos quadros cabe apreciar a personalida-
de dos empresérios e regular as formas de suas emprésas. A
palavra do economista, portanto, deve juntar-se, nesta altu-
ra, o pensamento dos juristas.

4 — A emprésa fia enumeragho dos atos de comércio do Cédigo
Comercial francés. :

Na mesma época em gue a ciéncia da economia aper-
feicoava o conceito de empresario, operava-se a elaboracgio do
Cédigo francés, o qual, pela influéncia p(Jstermr.menj:e exer-
cida na doutrina do Direito Comercial e nas legislacoes, me-
rece ser tomado como ponto de referéncia inicial, para o
trato da conceituacio juridica de emprésa.

nato nio diferenciado”; na segunda € que ha regime empresario, fsto
& do patronato diferenciado (4 produgdo sob o regime da empresa,

pag. 93). : . » )
14, Reboud-Guitton, Précis ¢’Hconomie Politigue, vol. 1, pags.

277 e 278,
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O Cédigo Cemercial de Napoledo, emumnerando os atos
que constituem objeto da competéncia dos tribunais de co-
mércio (%), em enumeracio cujo cardter limitativo, embora
apontado por Escarra como um érro (%), ¢ francamente re-
conhecido pelos escritores francéses (17). Mas o Codigo néo

15. Codigo Comercial francés, livro IV, “De la juridiction
commerciale”, titulo 2, “De lz compébence des tribunaux de commer-
ce”, arts. 631, 632, B633.

16. Jean Escarta, Bdouard Escarra e Jean Rault, Principes de
Droit Commercial, vol. 1. Escarra ao comeniar os precedentes dessa
enumeracao e ao estudar o cardter profissional do Direito Mereantil,
nas Ordenancgas de Luiz XYV, e sua evolugido para o sistema objetivo
do Cédigo, explica que a recente publicagio dos trabalhos relativos
a0 projeto de cddigo de comeéreio, de 1778 (H. Levy Brithl — Un
projet de Code de Commerce & lg veille de la Révolution. Le projet
Mirogmesnil, veio a demonstrar gue aquéle objetivismo devia fer sido
mantido tA0 86 a proposite da competéncia dos juizes consulares. Ape-
nas o desejo de reduzlr os conflitos de competéncia, entre &stes e
05 juizes de direito comum, € o de nio subtrair os mercadores & jurls-
digdo ordinaria, senao em restritos limites, constituira preocupacio
dos autores do projeto, os quais, assim, mantinham a tradicdo da Or-
denanca de 1673. Entretanto, motivos politicos e econdmicos, expres-
sando sentimento ji manifestado na Lei Chapelier, de 1791, ¢ ligados
4 queda do antigo regime, induziram os redatores do Cddigo a repe-
lir, com a organizacio corporativa, um direito considerado de casta.
Para tanto, podiam fer erigido todo um sistema de Direito positive,
construido sébre a nog¢ao de ato de comércio, em substituicio & de co-
mercianfe, e firmada na abertura do Codigo. Exprimindoe, porém, essa
concepcio, no titulo da competéncia e, ainda, com o acréscimo das
palavras “La lol répute actes de commerce”, do art. 632, fizeram o
que nio tinham feito nem a QOrdenangs, nem o projeto Miromesnil,
ou seja, uma enumeracio taxativa de atos de coméreio, com a gual
se implantou no Cédigo essa concepcio hibrida, a meio caminho dos
dols extremos, subjeflvo e objetivo (ns. 86 a 88, piag. 101 a 104).

17. Delamarre e Le Poitvin, Traité Théorique ef Pratique de
Droit Commercial, vol. 1, n. 34, pag. 76. Lyon-Caen et Renault, Traité
de Droif Commercial, vol. 1, n. 104, pag. 103. Wahl, Précis Théorigue
et Pratique de Droit Commercial, n. 39, pag. 18. Thaller, Traité Elé-
mentaire. de Drolit Commercial, n. 9, piag. 8. Maurice Chavriér consi-
dera surpreendente que a jurisprudéncia se pronuncie, com a maiorla
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as conceituou e, dess’arte, cabe a seus intérpretes, era face
da enumeragido (*®), procurar definir-lhes a natureza.

Entre os primeiros estudiosos do Gadigo, ninguém mails
autorizado do que Pardessus, professor da primeira catedra
de Direitoe Comercial na Facnldade de Paris, que velo a ser
“o coracde da ciéncia francésa”, e cujo “Cours de Droit Com-
nmiercial” apareceu em 1814 (1%). Aludindo as endreprises
de manufactures, eusina que a expressao pode ser aplica-
da em dois sentides: a convensio pela qual uma das partes
se obrigava a executar obra encemendada pela outra, com
material fornecido, mediamte remuneragédo estabelectda con-
vencionalmente ou por peritos; ou o ato de uma pessoa, on
de varios associados, de reunir, num local chamado munu-
facture, fabrigue ou atélier, individues cujo trabalho, com o
emprégo de certos processos ou maquinas, muda a substin-
cia ou forma, elabora ou aperfeicoa certas matérias (2.
Delas, distinguia as entreprises de travaur, por objetivarem
a1 realizacdo de obras sébre imoveis, como a construcéo de
pontes, canais, aquedutos, estradas, secagem de pantancs ou
exploracdo de minas ('), distingdo que veio a ser reafirma-
da por Thaller (*%).

dos escritores, pelo carater limitativo da enumerac¢io legal e, a0 mes—
mo tempo, nio se recuse a extensSes, por analogia, sob fundamento-
de que a interpretacfio analdgica ndo constitul uma enumeracao ex-
tensiva (Zvolution de I’Idée de Commercialité, pag. 56).

18. Cédigo Comercial francés, art. 632, 2.2 e 3.* alineas: “Toute:
entreprise de manufactures, de commisslon, de transport par terre et
par eau; toute entreprise de fournitures, d’agences, bureauy d’'affaires,
établissements de ventes a l'encan, de spetacles publics”.

19: Lorenzo Mossa, Scicnza e metodi del diritfo commerdciale,
in Rivista del Diritto Commerciale, Mildo, 1941, vol. 39, 1.* parte, pag.
99. Laboulaye, Notice sur la vie et les travaur de J. M. Pardessus, in
Cours de Droit Commercial, de J. M. Pardessus, vol. 1, pag. VIIL

20. Pardessus, Cours de Droit Commercial, vol. 1, n. 35, pags.
36 e 37.

21, Idem, idem, n. 36, pag. 39.

22, Thaller, Traité Flémentaire de Droit Commercial, n. 31,
pag. 28.
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Fssa dualidade de acepgdes, encontrada na lei pelo in-
térprete, da expressio que Wahl julga viciosa, porque “une
entreprise n'est pas un acte” (%), é também assinalada por
Lyon-Caen e Renault, os quais, cogitando das diversas empré-
sas relacionadas no art. 632 do Coédigo, entendem que a pro-
pria enumeracdo dernonstra tratar-se de contralo, em prin-
cipio, de cardter civil, pois quem loca seus servigos ndo pra-
tica ato de mediac@o; outra ceisa, porém, ocorre, se alguém
especula, nio sémente sdbre seus servigos, mas sébre os de
vutrem, torrando-se, aswini, intermedidrio. Nesse sentido,
quando a lei se refere a entreprise de marufacture, de trans-
port, de fournitures, supbe tratar-se, nio de um fato isolado,
mas do exercicio de uma profissio ou, ao menos, de uma sé-
rie de fatos de certa importdncia, que subentendem ordina-
riamente wma organizacao pré-estabelecida (2%). Conclui-se,
portanto, da palavra dos exegetas franceses, que a emprésa,
gquando se néo deva considerar locagdo de servigos, significa
organiza¢do de capital e trabalho para as finalidades pre-
vistas na enumeragdo do Cédigo.

3 — Cédigo de Comércio italiano; divergéncias doutrindrias.

Na Ialia, cuja legislagio comercial teve por fonte de
inspiracdo o Codigo francés, manifestada nos Codigos de 1842
e 1865 (*5), o Codigo Cormnercial de 1882, tratando, como os
anteriores, da matéria dos atos de comércio, estabeleceu, no
seu art. 3, a enumeracdo dos atos que “la legge reputa atti
di commercio”. E conveniente acentuar, desde logo, que,
mio obstante a ascendéncia do Cédigo da Franga, o legisla-

23. Wahl, Précis Théorigque el Praotique de Droit Commercial,
n. 78, pag. 30-

24, Lyon-Caen et Renault, Traité de Droit Commercial, vol. 1,
ns. 131 e 132, pag. 135.

25. Vivante, Traltato di Diritto Commerciale, vol, 1, § 2.9,
pag. 28.
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dor italiano déle divergin frontalmente, em 1882, quanto ao
carater da enumeracdo e ao significado do verbo reputar. A
éste propésito e contrariando o sentido restritivo reconheci-
do pelos autores franceses, o rclator Mancini, na exposi¢io
de motivos apreseutada & Cldmara, advertia que a expressao
reputa atti di commercio, “substituindo a outra, do Cadigo
vigente — sono atti di commercio — explica melhor que a
enunieracio do art. 3 ndo ¢ limitativa, mas- simplesmente
demonstrativa e que nio é vedado ao magistrado reconheeer
em outros atos, nio enunciadoes expressamente, a natureza
comerclal, para submeté-los as leis e usos do comércio” (%8),
E Montessori, acompanhado pela generalidade dos escritores,
assegura que a intencdo assim declarada pelo lagislador foi
acatada nos intérpretes da lei (7).

Examinando, em grupos, os atos de comércio relaciona-
dos no art. 3 do Cédigo, sustenta Rocco que o terceiro, cons-
tituido pelas vérias espécies de emprésas, abre ensejo a mui-
tas incertezas, e que a duvida, de que se trate de um grupo
homogéneo ou que, sob um mesmo titulo, compreenda re-
lagBes econdmicas de matureza muito diversa, propiciou a
formacéo das duas principais correntes de opinido, firmadas
pelos comercialistas da peninsula (*#). A primeira exprime-
st com Vivante, para quem “a emprésa é um organismo
econémico que recolhe e pde em obra, sistematicamente, os
fatGres necessarios para obter um produto destinado & troca,

26. Marghieri, I motivi del nuovo codice di commercio #alia-
no, vol. 4, pAg. 499.

27. Montessori, Il conceflo di impresa negli atft di commer-
cio, in Rivista del Diritto Commerciale, Mildo, 1912, vol. 10, 1.* parte,
pag. 517, Marghieri, [l Diritto Commerciale Italiano, vol. 1, n. 63, pie.
159. Vidarl, Corso di Diritto Commerciale, vol. 1, n. 30, pag. 29. Vivan-
te, Trattato di Diritto Commerctale, vol. 1, n. 33, pags. 78/77. Na-
varrini, Tratiaio Elementare di Diritto Commerciale, vol. 1, n. 38,
pag. 60.

28. Rocco, Principlos de Direifo Comercigl, traduc¢do de Cabral
de Moncada, pag. 176.
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a risco do empresdrio. A combinagdo daqueles vérios fatd-
res, natureza, capital e traballio, os quais, associados, promo-
vem resultados que, divididos, seriam impolentes para pro-
duzir, e o risco, que o empresario assume para criar uma
nova riqueza, sdo os requisitos essenciais de tda emprésa”.
¥, salientando que “o Direito Comercial faz seu éste conceito
econdmico de emprésa”, acrescenta ser indiferente a situa-
¢Ao juridica de quem a exercita, pois o que decide do seu
cardter comercial é a existérnicia de um organismo ccondmi-
co autdnomo, dotado dos caracteres de emprésa (29).

‘Contrariando essa concepgio, Arcangeli pondera ser in-
dubitdvel que as emprésas enumeradas no Cédigo consti-
tuem, em sua maioria, wn ovganismo econdmico, onde se en-
contram agregados e combinados os vérios elementos neces-
sarios & produgdo; mas, ao lado dessas, a lei enumera algu-
mas, de gue nao se pode dizer o mesmo, como as de cornis-
sdo, de agéncia de negbdcio e outras. E conclui que o art. 3
reconhece “duas categorias de emprésas: umas, ¢ séo a regra,
requerem a organizacdo das fércas produtivas, para certo
fim; nas outras, basta a intencdo, externamente reconhecivel,
de dedicar-se ao exercicio estavel e continuado de determina-
dos atos” (%°). De igual modo, Franchi-Pagani eutendem
que, muitas vézes, pode coincidir com o conceito de emprésa
do Codigo o conceito econdmico de ato produtivo organiza-
do, mas ha casos em que aquéle se limita ao conceito mais
restrito de contrato (3').

Rocco, que assinalara as duas correntes divergentes, néo
se filia, porém, a nenhuma delas, doutrinando que o elemen-
to especifico constitutivo da emprésa é o fato da organizacio

29. Vivante, T'ratiato di Diritto Commerciale, vol. 1, ns. 81 e
62, pags. 100 e 101,

30. Arcangeli, Contributi allz feoric generale degli atii di
commercio, in Rivista del Diritio Commerciale, Milko, 1904, vol. 2,
1.2 parte, pdgs. 51 a 53.

31. Franchi e Pagani, Commentario al Codice di Commercio,
vol. 1, pag. 111.
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do trabalho de cutrem e, se na economia é indiferente o
modo pelo qual sdo procurados os [atdres da producio, ja
“segundo o Codigo, apenas temos emprésa quando a produ-
¢do ¢ obtida mediante trabalho de outres, ou melhor, quan-
do o empresario recruta o trabalho, e o organiza, fiscaliza,
retribui e dirige para os fims da produgaoe” (*2).

6 — Cédigo Comercial brasileiro e Regulamento n. 737; doutrina.

O método seguido pelo legislador francés, no tratar dos
atos de comércio, e os conceitos doutrindrios de emprésa, ofe-
recidos pela interpretacdo da lei, na Franga e na Itdlia, ora
sumariamente expostos, servem a elucidar a orientacdo le-
gislativa e tedrica do assunto, no direito brasileiro,

O Cédigo Comercial ndo definiu nem ernumerou os atos
de comércio. A propésito, refere Carvalho de Mendongca
que, no Senado, ao discutir-se o projeto, se noton a lacuna e
se encareceu a conveniéncia de indicar os caracteres dos atos
de comércio, para se tracarem os confins da legislagao co-’
mercial, tendo, por isso, Carneiro Ledo apresentado emenda,
que os definia e enumerava. Considerado, porém, que o
Cédigo francés se limitara a dar, a &sse respeito, simples no-
cho, nos arts, 632 e 633, ao dispor sbbre a competéncia dos
tribunais de comércio, e que os arts. 17 ¢ 18 do titulo finico
do projeto se ocupariam do assunto, ao tratar da jurisdi¢do
désses tribunais, preferiu-se guardar siléncio sébre os atos
de comércio (). Assim, empregou o Coédigo, no art. 4, a
expressiio mercancia, adotada, conforme observacdo de
Waldernar Ferreira, por influéncia do Cédigo portuguds, sig-
nificando a arte do mercador, o trato de mercadejar, a cién-

32. Rocco, Principios de Direito Comerclal, traducéo de Cabral
de Moncada, pags. 130/181.

33, Carvallic de Mendonga, Tratado, vol. 1, n. 30l & nota,
phgs. 449/450.
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cia e pratica do comércio (°*). E coube a um dos Regula-
mentos do Cédigo, o Decreto n. 737, no seu art. 19, sob inspi-
racio do art. 632 do Cadigo francés, enumerar os atos consi-
derados de comeércio. Semelhante enwneracio suscita, sem-
pre, o problema de apurarse a qual dos critérios obedece:
taxativo ou exemplificativo (%). Na Franca, como se viu,
prevalece o primeiro e, na Itdlia, o dltimo; entre s intér-
pretes da lei brasileira, a opinidio corrente é de que o Regu-
Jamento contém relacdo exemplificativa (*®). E foi nesse
rol de atos de mercancia que o legislador pétrio incluiu:
“as emprésas de fabricas, de comissges, de deposito, de ex-
pedicdo, congignacdo e transporte de mercadorias, de espe-
taculos publicos” (37).

A falta de definicdo legal dessas emprésas haveria de
acarretar a busca doutrinaria do seu comceito pelos comer-
cialistas brasileiros, como acontecera na Franca e na Itilia.
E, das teorias ali elaboradas por seus juristas, as quais ha-
viam de repercutir na literatura nacional, logrou maior acolhi-
mento a preconizada por Vivante. Assim é que Carvalho de
Mendonga, perfilhando os mesmos critérios, sustenta que
“emprésa é a organizacgio técnico-econdmica que se propde a
produzir, mediante a combinacio dos diversos elementos,
natureza, trabalho e capital, bens ou servicos destinados i
troca (venda), com esperanca de realizar lucros, correndo os
riscos por conta do empresdrio, isto é, daquele que refine,
coordena e dirige ésses elementos sob a sua responsabilida-

34. Waldemar Ferreira, Tratado de Direfto Mercantil Brasilel-
ro, vol. 2, n. 54, § 1.9, pag. 43.

35. Brasilio Machado, Curso de Direito Comercial, separata
da Revista da Faculdade de Direito, da Universidade de Sio Paulo,
vol. 49, pag. 130,

38. Gabriel de Rezende, Curso de Direito Comercial, in Revista
de Feculdade de Direite, Sio Paulo, 1922, vol. 25, pag. 199. Qctavio
Mendes, Direito Comercigl Terrestre, pag. 109, Waldemar Ferreira
Tratado, vol. 2, n. 53, pag. 37. ’

37, Regulamento n. 737, de 25.11.1800, art. 19, § 3.0

- pag. 70.

-
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de” (%). Em térmos semelhantes e com analoga estrutura,
o conceito ¢é sufragado por Bento de Faria (*), Alfredo
Bussel (°) Spencer Vampré (1), Descartes de Magalhdes
(*). Quanto a Carvalho de Mendon¢a, cumpre, todavia,
destacar a sua identificagdo com o pensamento de Vivante,
pois, declarando que “#ste coneeito econdmice é o mesmo
juridico. em que pese a alguns escritores, que os distinguem
sem fundamento” (**), renova o asserto do.tratadista italia-
rno:  “il diritto commerciale fa suo questo concetto econo-
mico dell'impresa” (*4).

7 — Projeto Inglez de Souza ¢ Cédigo Comercial portugués.

Por sua vez, a par dos citados escritores, Inglez de Souza,
na sustentacdo de seu Projeto de Cédigo Comercial (%), pal-
milhando caminho também trilhade por Alfrede Rocco, dou-
trina: “O que constitul nma emprésa industrial nae é tanto
a idéia de associacds a que o vocabulo — emprésa — parece
estar ligado, mas a importancia do servico ou indistria que
faz o seu objeto, a repeticdo de atos e a orgamizacdo de ser-
vicos em que se explora a atividade de outrem. Ha sempre
na emprésa uma reunido de esforcos, sem que seja necessa—
ria a forma de sociedade, porque o empresario pode ser um
individuo, contanto que empregue, utilize e explore o tra-
balho de véarias pessoas na execuc¢io de um servigo industrial

38. cCarvalho de Mendonga, Tratade, vol. 1, n. 345 pag. 492.
39. Benfo de Farla, Direito Comercial, vol. 1, pags. 207, 208.
40, Alfredo Russel, Curso de Direito Comercial, vol. 1, n.

243, pag. 198, )
41, Vampré, Trataedo Elementar de Direito Comercial, vol. 1,

42, Drﬁmmond de Magalhdes, Curso de Direito Comercial, vol.
1, pag. 379. ]

43. Carvalho de Mendonga, Tratado, vol. 1, n. 345, pag. 492,

44, Vivante, Trattado di Diritto Commerciale, vol. 1, ns. 61 e
682, pags. 100 e 101,

45, Projeto elzsborado por incurmnbéncla govermamental emnr -«
cumprimento do Decreto legislativo n. 2.379, de 4.1,1911.
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ou piblico” (*). Acrescenta que essas considerages o leva-
ram a consagrar ‘“‘urn titulo especial &s emprisas, a seme-
lhanga do Codigo portugués”, mas, ao fazé-lo, no Projeto,
apenas enumerou diversas emprésas, sem lhes definir a na-
tureza (¥). E com isso, fiel ao modélo do art. 230.° do Co-
digo lusitano, encampou a controvérsia que a exegese désse
texto tem suscitado em Portugal. '

Em verdade, segundo Cunha Gongalves, “o legislador
tomou a emprésa num sentido puramente subjetive, porque
éste ari. 230 diz:  “Haverse-fio por comerciais as emprd-
sas, singulares ou coletivas, que se propuserem...” Cra, se
a emprésq fésse tomada num sentido objetivo, ou como ato de
comércio objetivo, é evidente gue nio lhe podia ser atribuida
uma intengdo ou propdsito, que sé as pessoas podem ter;
nem seriam inteligiveis as palavras singulares ou coletivas.
Nio quer isto dizer, contudo, que, na terminologia do nosso
Codigo, a emprésa é um sinénimo de empreséario, como se
tem afirmado. Quando muito, poderd concluir-se que o le-
gislador personificon a emprésa, atendendo a que nenhuma
pode exislir sem wmn empresario  singular ou coletive que
dirija a sua atividade. Considerada como um organisro,
pode a ernprésa, de fato, ter vontade ou propésite. E, se ndo
pode haver empresdrio sem emprésa de que éle seja um dos
latores, é evidente que o legislador nao podia considerar os
dois térmos como equivalentes” (48).

Todavia, repudiando essa interpretacio e depois de
examinar diversos textos legais, sustenta José Tavares: “Es-
tas passagens das disposi¢bes dos codigos demonstram incon-
‘testavelmente que o significado legal da palavra emprésa
traduz a pessox juridica, singular ou coletiva, que se propée
-exercer 0s atos que constituem o organismo econdmico, que

”

48. Inglez de Souza, Projeto de Cddigo Comerciul, vol. 1, pag.
27.

47, Idem, vol. 2, art. 247

48. Cunha Gongalves, Comentdrio go Cdédigo Comercial Por-
tugués, vol. 1, n. 323, pig. 586
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na lermineclogia cientifica se chama emprésa. E, como essa
pessoa juridica é o empresdrio, podemos afirmar, sem receio
de engano, que, na terminologia da nossa lel, emprész é o
mesmo que empresario” ().

8 — Q conceito de emprésa na codificagio liberal do século XIX.

A exposicdo ora feita, colimando acompanhar a forma-
céo do conceito de emprésa na economia, sua gqualificacao legal
entre os afos de comérein e os juizos tedricos emnitidos para
interpretaciio da lei, evidencia que, no quadro da codificagéo
operada no século passado, sob influéncia do sisterna francés,
os comercialistas ndo lograram {ixar uma segura concepgio
unitéria de emprésa, em nitidos térmos juridicos, Das defi-
migdes propostas, umas conferem & emprfsa, ao menos em
certos casos, os caracteres da locagdo de servigos, ou da em-
preitada, tomados do Direito Civil; outras, com o intento de
abrangé-la na complexidade de sua composicio, sdo levadas a
receber como vélida e satisfatéria, no plano do Direito, a
conceituagdo dos economistas.

Mas a razdo da dificuldade emerge da compreensiva
apreciacdo que lhe dedicou Ripert. “Tomemos nota dessa di-
ficuldade.. O que ela revela é falta de uma nogéo juridica. . .
Para achar a emprésa em nossas leis é preciso procura-la nas
disciplinas que escapam, por sua autonomia, &s concepgdes
tradicionais. O direito fiscal estabelece impostos sGbre os
seus lucros; o do trabalho mantém os contratos, no caso de
cessdo da emprésa; o profissional as classifica e regulamenta...
Ainda que se reunissem todos os textos em que a expressao
foi empregada, ndo se teria avan¢ado muito mais para dar
urna definigédo juridica, pois o iegislador usa o térmo quando
lhe é cémodo fazd-lo, sern se preocupar em empregé-lo sem-
pre no mesmo sentido” (3%).

49. José Tavares, Sociedades e Emprésas Comerclais, n. 73, pag.
729.

50. Ripert, Aspectos furidicos do cepitalismo moderno, n. 119,
pags. 277 e 278.
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E, acentuando a falta de unidade juridica entre as rela-
ghes que se operam na estruturagio econdniica da emprésa,
prossegue: “O regime capilalista construiu a emprésa sobre
a propriedade @ o contrato: propriedade dos bens, conirato
com o8 trabalhadores... Na economia capitalista, os traba-
Ihadores estdo fora da emprésa, ou, em todo caso, estdo su-
jeitos & emprésa. Esta sujeicdo resulta do contrato e € supor-
tada porque querida. E remunerada pelo saldrio e éste esca-
pa aos riscos da emprésa . . . A solidariedade entre os elementos
da emprésa acusa-se nos fatos, de modo evidente. Se o capi-
tal se retira, a emprésa sogobra; se o empresario comete érros,
cambalela; se os trabalhadores nao fazem o esférco necessé-
rio ou mostram exigéncias excessivas, a produglo com pre-
juizo néo podera ser continuada por muito tempo. Mas tal
solidariedade econdmica ndo se traduz ainda em instituicdes
juridicas” (5!}. Entre noés, na mesma ordem de idéias, Fran-
cisco Campos entenden que “a verdade é que o conceito de em-
présa ainda nao amadureceu suficientermente, de maneira a
poder constituir uma base segura para a edificacio do siste-
ma de direito positivo” (7).

Esse o estigio da teoria da emprésa, nos gquadros legisla-
tivo e doutrinario, compostos sob o alento dos principios que
informam o liberalismo e sua economia. Entretanto, as rela-
¢Oes humanas ndo cessam de evoluir, no desenvolvimento pe-
rene dos fenémenos sociais, que ao Direito cabe regular e
coordenar. (s Coédigos de Napoledo deram expressdo juridi-
ca as idéias de seu tempo, e, com tal vigor, que se constitui-
ram em paradigmas do Direito privado. Mas o seu pdsto his-
torico, decorrido mais de um século de predeminio, passa a
ser disputado por outra jovem e grande codificacdo, o névo

51. Ripert, 4dspectos furidicos do capilalismo moderno, ns. 127
e 136, pags. 282, 311 e 314, Observacio ldéntica, sdbre o Direlto belgs, &
apresentada por Van Ryn, Principes de Droit Commercial, vol. 1, n.
38, p4g. 46. Ne Brasll, cf. Pinto Antunes, 4 producdo sob ¢ regime da
emprésa, pags. 90 e sega.

52. Francisco Campos, in Revista de Direito Mercantil, Indus
irial, Econbmico ¢ Financeiro, S&o Paulo, 1655, vol. 5, pag. 31
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Cédigo Givil italiano. Cumpre, entdo, perquirir, a propésite
do tema ora versado, quais os rumos que segue a teoria da
emprésa, na dontrina suscitada pela moderna legislacio.

9 — A emprésa em o ndvo Codigo Civil italiano. Motives e ante-
cedentes.

Os motivos determinantes da orientagdo por fim adota-
da pelo Coédige italiane, nessa matéria, procedem dos seus
trabalhos preparatdrios que, no relato do Ministro Dino Gran-
di, abrangeram a elaboracdo e exame dos projetos prelimina-
res, do “Codice- di Commercio” e dos livios “Delle obbliga-
zioni e contratti” e “Dell’impresa e del lavoro” do Cédigo
Civil (5%}, o primeiro déles a cargo da subcomissdo presidida
por Alberto Asquini (3). Na respectiva justificacao, depois
de referir-se as sucessivas modificagGes do Codigo de 1882 e
any projetos de sua reforma geral, o primeiro, da Cornissao
Vivante, de 1922, e o segundo, posterior ao advento do regi-
me fascista, publicado em 1925 pela Comissdo Real, por obra
da subcomissdo presidida por Mariano D’Amelio — expli-
cava Asquiri que o nbvo projeto, dominado pela profunda
evolugdo ocorrida na vigéncia do Cédigo de 1882, propunha
o abandono da fachada “objetiva” do modélo francés, que
tantas fadigas inflingira & doutrina ¢ & jurisprudéncia, e su-
geria o retérno a estrutura “subjetiva” do Direito Comercial,
em consondncia com a antiga tradigdo italiana. E, reputan-
do decisiva, para essa reforma, a razdo politica do ordena-
mento juridico ja entdo fundado numa economia de estrutu-
ra corporativa e, por isso mesmo, profissional, concluia que
o projeto, em conseqiiéneia, fazia girar a defini¢do da maté-
ria de comércio sébre o conceito de emprésa comercial (35).

53. Dino Grandi, Prefazione, in Lavori Preparatort del- Codice
Civile, val. 1, pag: IIL

54. Lawvort Preparatori del Codice Civile, vol. 1, pag. LIIL

55. Idem, vol. 3, pags. 3/0.
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Louvande a orientacdo désse projeto preliminar, o Con-
selho de Mindstros, por proposta de Dino Grandi, resolveu,
entretanto, que “as vazdes historicas que justificavam a auto-
nomia do Codigo de Comércio deviam considerar-se snpera-
das pelo ordenamento corporative fascista, pois o cardter pro-
fissional, wm dos fatdres origindrios do Direito Comeércial,
deixara de ser uma caracteristica especial désse Direito, desde
que o fascismo enquadrara totalitAiriamente, na organizagio
corporativa, a economia naciowal” {(*%}. Por isso, a matéria
do projeto de Cédigo de Comércio devia reunir-se a dos ou-
tros dois projetos preliminares de livros do Cédigo Civil, acima
referidos, dos guais o fltimo, “Dell'impresa e del lavoro”,
gue ndo pdde conservar ésse titulo e passon a denominar-se,
simplesmente, “Del lavoro” (%), se incumbiria de regular os
estados profissionais sujeitos 4 ordem corporativa; a emprésa,
com as mnormas e institutos préprios da emprésa agri-
cola e das emprésas industrial, comercial, bancéria e se-
guradora; a organizacdo social da emprésa, com a disciplina
d.-os varios tipos de sociedade, que cessariam de representar
tipos especiais das sociedades comerciais, tornando-se tipos
gerais de sociedades (5%).

Examinando ésses antecedentes legislativos, “que mere-
cem ser considerados atentamente, porgue néles estd a chave
para entender o espirito do névo Cédigo Civil” (°°), Walde-
mar Ferreira déles extral esclarecedora conclusao, sébre os
temas da emprésa e do empresario no texto definitivo do Cé-
digo Civil italiano. Escreve éle: “Nao dissimulou de todo
o Ministra Dino Grand: na Relazione, ou seja, na exposi-
¢éo de motivos do Cédige Civil, o desapontamento que causou

o ter ficado na penumbra a emprésa, que se pretendera erigir .

56, Lavori Preparatori del Codice Civile, vol. 1, pag. XITT.

57. Dino Grandi, Prefazione, in Lavori Preparatori del Codice
Civile, vol, 1, pag. XVIL .

58, Lavori Preparatori del Codice Civile, vol. 1, pags. XV/XVIL

59, Dino Qrandi, Prefazione, in Lavori Preparatorl del Codice
Civile, vol. 1, pags, XVIII.
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em ponto de cristalizacdo do ndvo direito italiano. O Cédigo,
diz a Relazione, “o Cadigo nio dd a definicdo da emprésa,
mas a sua nogdoe resulta da definicio de empresario. E em-
presario quem exercita profissionalmente atividade econd-
mica organizada para o fim da produgio ou da troca de bens
e servigos (art. 2.082). A emprésa é, pois, em sentido ins-
trumental, a organizacio do trabalho que da lugar a ativi-
dade profissional do. empresario, e, em sentido funcional, a
atividade profissional organizada pelo empresario™. Se, con-
cluin a exposigdo ministerial, “segundo o Codigo de Comér-
cio, o conceito de emprésa se continha no quadro restrito de
atividade industrial, o ndvo Cédigo considera a emprésa como
forma de organizagio tipica da moderna economia, seja no
setor agricola, seja no industrial, comercial, bancério ou as-
securativo”. Resultou disso, ineguivocamente, nao ter a em-
présa, cm face do Codigo Civil italiano, a subjetividade que
se timbrou em conferir-lhe, porque essa subjetividade ¢é do
empresario, ou seja, do que exercita a atividade profissional,
como explorador da universalidade de bens, que constitui a
emprésa. Ou é assim, ou a emprésa e ermpresario sdo expres-
sdes absolutamente sindnimas. Se se atribuisse subjetividade
& emprésa, ndo a teria o empresario. Um désses sujeitos de
direito seria demasiado, estaria a sobejar, e a que sobrou foi
precisamente a emprésa” ().

10 — Elaboragio doutriniria italiana; Alberto Asquini: conceito
econdmico e aspectos juridicos.

Com os precedentes indicados acima, cabe examinar a
elaboracio dos exegetas, a comecar por Asquini, um dos pri-
meiros e mais autorizados. Ohservando que nos contatos
iniciais da prética com o névo Cédigo Civil, sdbre o tema da

80. Waldemar Ferreira, 4 efaboragdo do conceito de emprésa
para ertensdo do dmbito do direito comercial, in Revista de Direito
Mercantil, Industrial, Econdmico e Financeiro, Sao Paulo, 1855, vol
5, pags 12 ¢ 13,
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emprésa, se criou uma certa desorientacio, que € preciso su-
perar, afirma ser o conceito de emprésa o de wm fenémeno
econdmico poliédrico, que assume, sob o aspecto juridico, ndo
um, mas diversos perfis em relacio aos diferentes elementos
que ai concorrem. As deflini¢fes juridicas e emprésa po-
dem, por isso, ser diversas, segundo o diverso perfil com que
o fendmeno econdmico é considerado. Essa a razdo da falta
de definicdo legislativa e, an menos em parte, do desencon-
tro das opiniGes na doutrina (%'}.

Quanto ao conceito econdmico de emprésa, adotado pelo
Cédigo, de ordem corporativa e base profissional, como orga-
nizagdo para producdo de bens e servigos para o mercado, o
risco técnico -— préprio de todo processo produlivo — e o
risco econémiico — inerente a possibilidade de cobrir o custo
do trabalho e do capital (salérios e juros) com o resultedo dos
bens ou servigos produzidos — requerern do emnpresrio um
trabalho de organizacfio e criacdo, que constitui a sua pres-
tacdo tipica, remunerada pelo lucro, causa normal da ativi-
dade empreendedora no plano econfmico (%),

Asseverar, porém, que a no¢do de emprésa foi acolhida
no Cédigo com determinado significado econdmico, ndio quer
dizer que essa nogao econdmica seja imediatamente utilizavel

como no¢do juridica. Apresentando o fendmeno econdmico -

de emprésa, perantie o Direito, aspectos diversos, nfo deve o
intérprete operar com o preconceito de que éle caiba, forcosa-
mente, num esquema juridico unitério. Assim, onde o Cédi-
go, para indicar um aspecto juridico especifico da emprésa
econdmica, adota um particular nomen. juris, éste deve ser
respeitado; nos demais casos, onde a palavra emprésa é usa-
da pelo Cédigo — por comodidade de linguagem ou pobreza
de vocabulério — com significade juridico diferente, cabe ao
intérprete esclarecer &ste significado (%%).

6l. Asquini, Profili delltmpresa, in Rivista del Diritto Commer-
clale, Milao, 1943, vol. 41, 1.& parte, n. I, phgs. 1 e 2.

82, Idem, idem, n. 2, pigs. 2 ¢ 3.

63. Idem, idem, n. 4, pig. 8.
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11 — Os quatro pertis da emprésa.

Por essas e outras ponderagdes, Asquini passa a focalizgr
os quatro perfis juridicos do conceito econdmico de emprésa.

Profilo soggetivo: DUimpresa come im,pre*r.zditor? — 0O
Codigo Civil e as leis especials constderam, 1nu1ta:s vézes, a
organizacio ccondmica da emprésa pelo seu vér.t.me, empre-
gando a expressdo em sentido subjetivo, COmo sm&nl.ma d'e
empresério. Essa metonimia justifica-se, porque o empresa-
rio ndo 6 esth na emprésa {em sentido econdmico), como -
dela é a cabeca e a alma; isso, porém, nao impede que, na lin-
guagem juridica, o uso do vocabulo “emprésa”, por “empre-
sario”, seja uma metafora, que pode ser evitada, ainda quan-
do @ste seja uma pessoa juridica (%4).

Profilo funzionale: Pimpresa come ativitd irfzprenditri—
ce — Dado que a emprésa econdmica € uma organizacéo pro-
dutiva, que, por definicdo, opera no tempo. guiada pellarat}-
vidade do empresario, ela, sob o aspecto funcional ou <'11ném1~
co, manifesta-se como uma forca especial em movur}ento,
que ¢ a atividade empreendedora dirigida para determinado
escopo. Se o mnosso vocabuldrio nao dispde (}e outro térleo
simples, como a palavra emprésa, para exprimir o conceito
de atividade empreendedora, dificil é resistir ao seu emprégo
em tal sentido, muito embora néo se trate de um uso exclu-
sivista (9%). .

Profilo patrimoniale e oggetivo: [l'impresa come potri-
monio aziendale e come azienda — Propiciando a atividade
empreendedora a formacéo de um complexo. de relag.(”?es ju-
ridicas a cuja frente se enconfra o empresario, o fendmeno
da emprésa, projetado no terreno patrim?n,ial, da lugar a um
patriménio especial, distinto, por seu fim, do remanescente

64. Asquini, Profili dell'impresa, in Rivista del Diritto Commer-
ciale, Mildo, 1943, vol. 41, 1.» parte, n. 5, pags. 8/1.
85. Idem, idem, n. 7, pags. 9 ¢ 10,



24 SYLvI0 MARCONDES

patriménio do empresario. Mas é de notar-se que as doutri-
nas tendentes a personalizar tal patriménio especial e, com
isso, identificar a emprésa como sujeito de direito, 1ndo foram
esposadas pelo ordenamento juridico; nem o foi a construcédo
propensa a fazer déle um patriménio juridicamente separa-
do do restante patriménio do empresirio. Quanto ao estabe-
lecimente (azienda), a doutrina dominante tem indicado,
sob ésse nome, nio o complexo de relacdes juridicas do em-
presdrio, para o exercicio da sua atividade empreendedora —
petrimenio aziendale — mas o complexo de bens, que sdo os
instrumentos com os quais o empreséuio exerce aquela ativi-
dade (%),

Profilo corparativo: I'impresa come istituzione — Ao es-
bogar 8sse perfil, Asquini esclarece haver colocado em tilti-
mo lugar a conceituagdo da emprésa como instituigio, em
conformidade com o ordenamento corporativo e o noévo Co-
digo Ciwvil, porque, se nos anteriores ela é observada 2 luz do
interésse individualista do empresdrio, sob o aspecto corpo-
rativo € considerada como uma especial organizagdo de pes-
soas, formada pelo empresario e prestadores de trabalho, seus
colaboradores. “O empresario e seus colahboradores — diri-
gentes, empregados, operdrios — ndo constituem simples-
mente uma pluralidade de pessoas, ligadas entre si por uma
soma de relagdes individuais de trabalho, com fins individuais;
antes, formam um nicleo social organizado, em funcio de
um ohjetivo econdmico comum, no qual se fundem os fins in-
dividuais do empresario e dos colaboradores singulares: a ob-
tengdo do melhor resultado econémico na producdo”. Acen-
tua, entdo, que nesse perfil se colhe o significado substancial
do principio corporativo, o qual considera o trabalho como
sujeito e néo objeto da economia — porque, embora o estabele-
cimento pertenca ao empresério, da emprésa, em sentido cor-
porativo, fazem parte, como sujeitos de direito, tanto o em-
presdrio, quanto os seus colaboradores.

68. Asquini, Profili deli’impresa, in Rivista del Diritto Commer
ctale Mildo, 1943, vol. 41, 1.2 parte, n. 9, pags. 11 a 13.
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E Asqguini assira conclui: “Instituicho é tdda organiza-
¢do de pessoas — voluntéria ou coacta — fundada sébre uma
relacdo de hierarquia e de cooperacio enlre seus membros,

em funcio de urn objetivo comurm ... O reconhecimento de
uma organizacio de pessoas como institui¢de nio significa
personalizacio — nem perfeita, nem imperfeita — da orga-

nizagdo. Instituigiio e pessca juridica operam em diregdes
diferentes. A sutorga de personalidade juridica a uma erga-
nizacdo de pessoas tem essencialmente o escopo de atribuir,
a um sujeito diverso dos individuos singulares, as relacdes
juridicas externas da organizacdo. O reconhecimento de urma
organizacdo de pessoas, como instituicdo, implica sdmente
no reconhecimento de um determinado modo de ser das re-
lagdes internags, entre os seus compouentes, ern vista de um
fim comum. E certo que, quando uma organizacdo de pes-
soas é eclevada pelo Direito ao grau de pessoa juridics, o fe-
némeno da personalidade pode absorver o da instituicdo tam-
bém nas relacdes internas, tal como nas sociedades. Mas a
vida de uma organiza¢do de pessoas, como instituigdo, é uma
vida interna que, por si mesma, nao acarreta, absolutamente,
personalizacao” (%7).

12 — Filiagio doutriniria de outros autores italianos. Concepgio
institucional.

As quatro fei¢fes juridicas da emprésa econdmica, per-
lustradas por Asquini, decorrem de que, “apresentando o fe-
némeno econdmico de emprésa, perante o Direito, aspectos
diversos, ndao deve o intérprete operar com o preconceito de
que o mesmo caiba, forgosamente, num esquema juridico uni-
tario”. Por isso, tarnbém Ferri julga mais acertado falar de
aspectos juridicos da emprésa econdmica, do que de nogdo ju-
ridica da emprésa (%8). Contudo, na doutrina italiana, ésses

87. Asquini, Profili dellimprese, in Rivista del Dirttio Commer-
ciale, Mildo, 1943, vol. 41, 1.3 parte, ns. 12 e 13, pags. 18 a 18.
68. Giuseppe Ferri, Manuale di Diritto Commerciale, n. 12,

pig. 25.
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aspectos logram dividir os escritores, pela preferénecia que
dfo, ora a um ora a outro, como elemento preeminente na
caracterizacio juridica da emprdsa, e, assim, os perfis traga-
dos, polarizando correntes de opinido, servem de guia na ob-
servacdo da controveérsia.

Adotam alguns autores a concep¢do institucional.
Greco, por exemplo, doutrina que a propria estrutura da rela-
¢iio de trabalho, jungindo os trahalhadores & vida e a sorte da
emprésa, a predispde para uma base mais ocu menos larga-
mente impregnada de caradter associativo, constituinde ele-
mento confirmatério da natureza institucional da emprésa
econdmica (). Segundo Ghiron, afirma-se no Cédigo o
pensamento da colabora¢do entre empresdrio e dependentes,
que formam uma “farmiglia lavorativa”, na qual a relagao

entre um e outros, néo obstante o seu cardter econdmico, &

fortemente imbuida de principios morais. Essa familia tem
seu lugar no Coédigo, como instituicio dotada de figura e
disciplina préprias, e se chama emprésa, cujo confronto com
0 empresario e o estabelecimento produz esta sintese: “im-
prenditore si ¢, l'impresa si governa, Uazienda st ha”. A dis-
ciplina do empreséario pertence a4 doutrina dos sujeitos; a da
emprésa, & doutrina dos grupes de trabalho; a do estabeleci-
mento, & doutrina dos bens (7). Bigiavi entende que o Codi-
go. quanto as finalidades sociais da emprésa e ao ordenamento
hierdrquico de sens membros, parece nitidamente inspirade
por essa tendéncia relativamente nova, transplantada do Di-
reito pitblico para o privado, que implica em atribuir & em-
présa a qualificagio de institui¢do, sobretudo em razfo das
normas gue a fazem urn organismo dotado de vida prépria,
independente da vida de seu titular (71).

89. Paolo Greco, €orso di Diritfg Commerciale, n. 22, pag. 53,

70. Marlo Ghiron, L'imprenditore, Vimpresa e Vagzlende, n. 1,
pags. 3 e 4.
71, Walter Bigtavi, La “Picola Impresa”, pags. 109 e 110.
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13, — Concepgio patrimonial.

Preferem outres autores o aspecto patrimonial e ohjetivo,
para caracterizar a emprésa, ¢, ainda ai, dissentern. Assim,
Mossa, de seu lado, propugna a sinonimia de emprésa e esta-
belecimento, sustentando que se reduzem a conceito tinico, o
de emprésa; a emprésa comercial é feita de atividade e de
bens, de economia e trabalho, de coisas e energia; o gue na his-
toria se chamara estabelecimerito comercial, desabrochou agora
na emprésa e no estabelecimento do Codigo {7}, Por seu turno,
Santoro-Passarelli ensina que a emprésa é “la stabile azien-
da produttiva di grande o media dimensione” (™). Ao pas-
so que Ghidini, colhendo, na doutrina atual, a distin¢do entre
as universalidades de fato e de direito, conclui que o estabele-
cimento é uma urniversitas facti e a emprésa uma universitas
jurts (™).

14 — Coneepgio funcional.

A margem dessas opiniges, formam ponderavel corrente
0§ escritotes que, s0bre a matéria dos arts. 2.082 e 2.555 do
Codigo Civil italiano, definindo, aguéle, o empresario, e éste,
o estabelecimento (™), repelem o perfil subjetivo da em-
présa e a conceituam sob seu aspecto funcional, o segundo
dos indicados por Asquini. Barbero oferece,. com clareza e

- 72. Lorenzo Mossa, Sulle nuove posizion! del diritio commer-
cigle, in Rivista del Diritfo Commercigle, Mildo, 1942, vol. 40, 12
parte, pag. 71,

73. Francesco Santoro-Passarelll, L¥mpresas nel sistema del
diritto ctvile, in Riviste del Diritio Commerciale;, Mildo, 1942, vol. 40,
1.2 parte, pag. 390

74. Chidinl, Disciplina giuridica dellimprese, pags. 184 e 185,

75. Cddigo Clvil italigno, art. 2.082: “E lmprenditore chi esercita
professivnalmente una attivith economica organizzats al fine della
produzlone ¢ dello scambio di beni o di servizi”. Art. 2.555: “L’ azlenda
& il complesso det beni organizzatl dall'imprenditore per l’eserci-
zlo delllmpresa”.
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fidelidade, a sintese dessa ordem e idélas. “Pode parecer
curioso que o Cadigo fale de emprisa, mas nio a defina, e
ac invés, defina “o empresario”. Isso, entretanto, é significa-
tive: nio é uma extravagéncia, mas um produto espontaneo
da natureza das coisas. E denota precisamente: que a em-
présa “nao eriste”, mas “se exerce”; ndo é “um ser’ — nem
sujeito nem ohjeto — mas “wm fato”; quem €, 0 gue existe,
st 0 “empresdrio”, come sujeito, e o “estabelecimento”, como
objeto. O “exercicio” que o empresdrio faz do estabelecimen-
to constitul exatamente a “emprésa” (7%). E a concepgdo da
emprésa, assim resumida pelo citado autor, é corroborada
por Carnelutti (77), Messineo ("%), La Lurmia (™), Valeri
(89), Fanelli {81), Ascarelli (*%), Casanova (5°).

Na linba désse pensamento poder-se-ia colocar Ferrara
Jurior, nao fosse o alcance negativista de suas conclusdes,
que, por isso mesmo, convém poér em evidéncia. Analisando
a relagdo entre as nocdes de emprésa e de estabelecimento,
concorda em que a controvérsia tem origem na terminologia
imprecisa e equivoca da lei, mas, tachando os autores de fan-
tasistas, acrescenta ter sido a questéio mal colocada, porque
ndo se cuida de indagar o que se deva entender, abstrata-
mente, por uma e outra, e sim de determinar o significado
que @ lef atribui a essas duas palavras e, portanto, os fendme-
nos econdmico-sociais por ela referidos com tais térmos. O

78. Barbero, Sistema Istttuzionale del Dirifto Privato Itallano,
vol. 1, n. 523, pag. 'T46.

77. Carnelutti, Sulle nuove posizioni del diritfo commerciule,
in Rivista del Diritto Commerciale, Mildo, 1942, vol. 40, 1.* parte,
pag. §8.

78. Messineo, Manuale di Diritto Civile e Commerciale, vol. 1,
§ 21, n. 18, pig. 193.

79, Isidoro La Lumila, Corso di Diritto Commerciale, n. 57,
pag. 99.

80. Valerl, Manuale di Dirltto Commerciale, vol. 2, n. 205, pag. 7.

8l. Fanelli, Introdugione alle teoria giuridice dellimpresa, n.
22, pag. T9.

82. Tullio Ascarelli, Leziont di Diritto Commerciale, pag. 157

83. Mario Casanova, Le imprese ecommercieli, n. 49, pag, 88.
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problema é estritamente de direito positivo, pois trata-se de
interpretar a lei. Nessa ordem de idéias, reconhece a cuida-
dosa pesquisa de Asquini, porém, sustenta, como ja salientara
antes (¥), que em nenhuma norma se pode encontrar com
seguranca o uso da palavra emprésa “no tltimo sentido de
organizagdo pessoal, pelo que as quatro acepgdes do térmo
ou, no dizer de Asquini, os quatro perfis, da emprésa, se re-
duzem a trés. Faeil se torna observar, entdo, que, fora dos
casos em que 0 vocabulo é usado no sentido zmproprio e figu-
rado de empresério ou de cstabelecimento — o que ha-de sér
retificado pelo intérprete — a Tinica significagdo que rema-
nesce ¢ a de atividade econérnica organizada, j4 focalizada por
Carnelutti e Messineo”. FE conclui: “Todavia o conceito de
emprésa néio tem, na realidade, importéncia para o Direito:
a atividade profissional resolve-se, com efeito, em um mo-
mento ou situacio pessoal do sujeito, de surte que os efeitos
da emprésa nio sdo sendo os efeitos a cargo do sujeito que a
exerce” (%), Para essa conclusio recebe o apoio de Ghidini,
segundo o qual, “dizer que a emprésa é atividade é usar um
tormo juridicamente inapreciével, privado de consistén-
cia” {®).

15 ~ Coordenagio das doutrinas pelo Cédigo de 1942.

O debate travado na doutrina italiana, para determina-
cdo da categoria juridica da emprésa e de cujo vigor ddo no-
ticia, com suas divergéncias, entre outros, os autores acima
referidos, apresenta-se coordenado pelo proprio fato da nova
codificacio. Dedicando o Titulo II, do seu Livro V, “Del
lavora™, ao trabalho na emprésa e desdobrando-o nos Capi-
tulos que regulam a emprésa em geral, a emprésa agricola e

84 Ferrara Janlor, Sulla nozione dimprenditore nel nuovo
codice civile, in Rivista del Diritto Commerciale, Mildo, 1944, vol. 43,
1.2 parte, pag. 49 e nota 1. . .

85. Ferrara Junior, Lo teoria giuridica dellazienda, n. 34, pags.

90 e 0L
88. Ghidini, Disciplina giuridica dell’tmpresq, pag. 164.



TP T

e

al s ]

30 SYLvio MARCONDES

as emprésas comerciais e outras cimnprésas sujeitas a regis-
tro (*7}, o Gédigo Civil, embora nao tenha definido a empré-
sa, imprimiu-lhe tratamento sisteméatico, subordinado a nova
concepedo dos fendmenos econdmico-sociais, Se og juristas da
peninsula iém, assim, um ponto de partida unitario para as
Coustrucdes tedricas suscitadas pela nova legislagao, o mesmo
nao ocorre na doutrina de outros ordenamentos, ainda im.-
pregnados de prineipios liberais, nos quais a elaboragio do
conceito de emprésa deve operar-se a custa de leis esparsas,
destinadas, emn cada sistermna juridico nacional, a ajustar;
dquéles principios, os sucessos de uma evolucio cm anda-
mento,

18 — Franca; tendéncia institucional.

Na Franga, onde a doutrina, segundo Rernd David, tem
muito a ganhar com a utilizacdo das fontes do Direito italia-
no (%), Hamel e Lagarde oferecem uma larga visdo do as-
sunto. Acentuam, desde logo, que o problema juridico da
emprésa tem sido discutido mais particularmente sob o an-
gulo do Direito Social, do que do Direito Comercial, e, exa-
minando-lhe o0s clementos constitutivos, entendem que a ana-
lise juridica leva a excluir da definicio de emprésa os bens
nela compreendidos, sobejando apenas os elementos pessoais
— prestadores de capital, dirigentes e trabalhadores — cujas
relacdes, gracas ao desenvolvimento da legislagio social, pas-
saram do feitio do contrato de trabalhe para o terreno insti-
tucional (89). Discorrem sdbre os projetos de lel tendentes i
cri.agﬁo de entidades denominadas “associarion capital-tra-
vall” e ‘-'associa.tion d’entreprise”, cuja finalidade & assegurar
& participacao dos trabalhadores na gestdo e nos lucros das

87, Cddigo Clvil italiano: arts. 2.082 e segs.; 2.135 e segs.; 2.188
e segs, ,

) 88. René David, Treité Elémentagire de Droit Civil Compuaré
pag. 131, ‘ '
( 89. Hamel et Lagarde Traité de Droit Commercial, vol. 1, ns.
207, 208, 212, pags. 243, 248, 249/250,
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emprésas (°), e s6hre essa participa¢do e os “comités d'en-
ireprise”.

Acrescentam que, no estado atual do direito positivo, a
emprésa, concebida como a sintese dos clementos antes men-
cionados, ndio ¢ uma pessoa moral, nem tem patrimdnio, e
tal nao exclui sua existéneia juridica, pois certos agrupamen-
tos, embora destituidos de personalidade, possuem caracteres
que o jurista nio pode ignerar, ¢ome as sociedades de falo.
A diferenca estd em que tals agrupanientos repousam no
contrato formado pela manifestacfio de uma vontade autdno-
ma, a0 passa que a emprésa é wma institnicdo, em cujo qua-
dro as vontades individuais, apesar de livres na sua adesdo,
sdo submetidas a um regime que néo determinam e lhes é
implsto em vista do fim colimado (?!). Quanto as suas ma-
nifestagdes exteriores, observam que elas aparecem, melhor
do que no Cédigo do Comeércio, no Direito Fiscal, onde se
considera a emprésa como base de taxacdo, reconhecendo-se-
lhe o cardter de entidade juridica distinta do empresério, e
no Coédigo do Trabalho, segundo o qual, sobrevindo modifi-
ca¢@o na situacdo juridica do empregador, os contratos de
trabalho subsistem entre o névo empregador e o pessoal da
emprésa, representando a idéia de contratos entre a emprésa
e os empregados. ‘

Resumindo, finalmente, suas ponderacdes, assim con-
cluem os citados autores: “No direito francds contempora-
neo, a emprésa j& existe — por certos caracteres, limitados
na aplicagdo, mas claros no seu alcance — como entidade
juridica distinta dos elementos que a compdem; ela tem, no
espago, uma vida independénte, que se manifesta, no caso
de emprésa cujo empresdrio é uma pessoa fisica, por uma
taxacdo e um balanco especiais; possui, no tempo, uma con-
tinuidade reconhecida pelos Cédigos do Trabalho e de Im-

90. Travaur de la Commission de Réforme du Code de
Commerce et du Droit des Sociélés, vol. 1, pags. 439 e 449,

91. Hamel et Lagarde, Truaité de Droit Commercial, vol. 1, ns.
213/216, pags. 251 e 258/259.
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pustos, nos casos de cessao da emprésa e fusao de sociedades.
INfo parece que, no direito francés atual, seja possivel levar
mais lunge o estudo dos caracteres exteriores da emprésa; resta
saber s¢ o futuro ndo vs completard” (%), Alids, Savatier,
afirmando a existéncla de fendas no conceito tradicional de
conttrato, sob a pressdo de um impulso econdmico e social,
gque leva o mndve Direito a reunir os destrogos na for-
ma da instituigdo, explica: ‘“o vocabule instituicio é co-
modo, porque é vago; seus padrinhos, com efeito, Hauriou e
Renard, nao lhe deram nunca uma definicfo suficienternente
clara; entretanto, a instituicio é oposta, por éles, ap contrato,
na sua dupla estabilidade: no espaco e no termpo” (%).

Ripert, sumariando idéias desenvolvidas em ohra ante-
rior, onde também observara que “a palavra instituicdo tem
sido 1do empregada e para tantas coisas que parece designar
uma construgdo abstrata do espirito” (%), chega a éste resul-
tado: “O direito da emprésa é, ainda, na hora atual, um di-
reito fragmentdrio. Ele merecia ser estabelecido com um
feitio coerente e é sbmente pela criagdo désse direito que po-
dera ser realizada uma transformacdo da economia. O le-
gislador confunde facilmente a emprésa com a propriedade
ou a sociedade. O Direito Fiscal e sobretudo o Direito do
Trabalho tém pésto a nocao em melhor evidéncia” (%), Afir-
ma, todavia, que “o Direito Fiscal, jactancioss de sua auto-
nomia, pouco se importa em desconhecer o carater juridico
das pessoas e dos atos” (%). E Chavrier, como fécho ao seu
trabalho sbbre a evolucdo da idéia de comnercialidade, corro-
borando no conceito de Institui¢do, “que conquistou o Tavor
de quantos examinam os problemas socioldgicos ¢ a Filosofia
887 Hamel et Lagarde, Trotté de Droit Commercial, vol, 1, n.
217, pags. 259/260.

93. Savatier, Les Métamorphoses dconomiques ef sociales du
drotf civil d’aujourd’hut, ns. 94 e 95, pig. 81.

94. Ripert, dspectos jurtdicos do capitalismo moderno, n. 48,
pag. 119.

Y5. Ripert, Traité Elémentaire de Droit Cominercial, n. 340,
pag. 142

98. Idem, idem, n. 358, phg. 151.
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do Direito”, conclui nio se tratar, ainda, de uma férmula
técnica, manejével pelos praticos, mas de “uma idéia diretriz’
que, até entdo fugaz e imprecisa, poderd vir a penetrar no
Direito Comercial, seb a forma da idéia técnica da empré-
sa (97).

17 — Doutrina hispano-americana.

Essa tendéncla de juristas franceses, em direcdo ao ca-
rater institucional da emprésa, ndo goza de ldéntico Iavor na
doutrina hispano-americana. Garrigues, na Espanha, segue
trilha diferente, conforme se vé do sen ensinamento, a seguir
condensado, Salientando que a unidade econdémica da em-
présa, como ponto de confluéncia de férgas ccondmicas para
obtengao de wm ganho, tio conhecida dos economistas e ho-
mens de negdcio, ndo se reveste da mesma clareza quando os
juristas, para lograrem wm conceito enquadrével no sistema
do direito positivo ou suscitarem um problema de lege feren-
da, buscam a possibilidade de reduzir a uma unidade juridi-
ca os distintos elementos da emprésa — argumenta que o
problema da construcdo juridica da emprésa compreende duas
questdes inseparaveis: qual a natureza juridica da emprésa
e a que classe pertence o direito do seu titular (%).. Em
busca de resposta a essas proposicdes, examina as teorias que
ddo a emprésa como pessoa juridica, ou patrimdnio separado,
ou universalidade, ou organizacio, para rejeita-las, por ndo
alcancarem a verdadeira natureza juridica da emprésa. Con-
corda, todavia, em que o seu caracteristico realmente singu-
lar reside na idéia organizadora, que vincula entre si os cle-
mentos patrimoniais da exploracfo, conferindo-lhes um valor
superior a soma dos valores isolados. A unidade econdmica
dai resultante nao recebeu, entretanto, um conceito legal,
nem como patriménio, nem como organizacao, e, por isso, nio

97. Chavrier, Evolution de L’Idée de Commercialité, pags.

160, 161.
98. Joaguim Qarrigues, Trutedo de Derecho Mercantil, vol,

1, n. 115, pag. 215,
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s¢ pode formular um conceito juridico unitirie de emprésa,
a qual constitul um conjunto de elementos patrimoniais
{coisas e direitos) ¢ de relagbes de fato, mas niio goza de
autonomia juridica (%), Quanto ao direiio do titular, trata-
se de umn direito absoluto, que se exerce sbbre num bem ima-
terial, representado pela criagéo espiritual do empresério ao
organizar sua emprésa, mas que, no estado atual o direito

positive, dada a falta de unidade juridica da emprésa, rece-
be protecio separada, em relaciio a cada um dos elemenlos

heterogéneos que coustituem objeto de reconhecimento sin-

gular. Outrossim, admitindo que “a emprésa, como unida-
de juridica, pugna cada dia com mals fér¢a por conseguir ti-
tulo de cidadania”, aponta textos esparsos sbbre propriedade
industrial, arrendamento de locais de comércio, matéria fiscal
e Direito do Trabalhe, para, afinal, opinar que seria algo
prematuro fundar néles um conceito juridico unitirio da
emprésa (%), -

Na Argentina, Arecha, apds demorado estudo critico das
doutrinas da emprésa, apresenta, em conclusdo. o seu préprio
conceito geral de emprésa e a definicio de emprésa comer-
cial, esta compreensiva daquele, nos seguintes térmos: “Em-
presa comnercial es la unidad en que se manifiesta la organi-
zacion del trabajo plurilateral aplicado sobre la riqueza pare
producir un resultado; intermediando para ello en la circu-
lacidn de los bienes, o en el trabajo ajeno, o en el cambio de
credito, o en el cambio de eventos, o empleando valores in-
dustriales”. E, em arremate, acrescenta: “La empresa queda
como um hecho que supera todo vano intento de considerarla
por si misma una categoria especial de la ectividad humana:
y ella porque — forzoso es repetir-lo — la empresa responde
antes que naeda e una direccion animica de los sujetos huma-
nos. Lo que si podrd ser considerado como una categoria es-
pecial serd el processo de trabajo que acometa o cumpla” (1)

89. Joaguim Garrigues, Tratade de Derecho Mercantil, vol. 1,
ns. 118/120, pags. 218 a 225,

100. [Idem, idem, ns. 121 e 122, pags, 237 a 230.

101. Waldemar Arecha, La empresa comercial, n. 218, pag. 383
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18 — A elaboragBo deoutriniria brasileirs na obra de Waldemar Fer-
reira.

Na doutrina juridica brasileira, a coneeituagio da em-
présa e seu desenvolvimento em relagio as figuras do empre-
sario e do estabelecimento, foi de continua elaboracio na
obra de Wealdemar Ferreira, I é ilu*‘*r&tlvo da teoria patria
seguir a linha evolutiva do tema, uessa incansavel pmdugﬁo
clentifica.

Iniciando a publicacio do seu “Tratado de Direito Mer-
cantil Brasileiro”, com a edigdo do primeiro volume em 1934,
cogitou &le da emprésa no guadro dos atos de comércio. Exa-
minou-lhe a nocao sob o foco da legislagdo e da doutrina no
Brasil, na Itilia, em Portugal, na Bélgica. E cencluiu por
fixar-lhe os elementos constitutivos, tudo no interdsse direto
de assentar as bases coneceituais apropriadas ao estudo, no
campo dos atos de comércio por natureza, “das operagdes das
emprésas de fabricas, de comisstes, de depodsito, de expedigao,
consignacao e transporte e de espetaculos pablicos”, conside-
radas mercancia pelo art. 19, § 3.% do Regulamento n. ?37
de 1850 (1),

A matéria era tratada, portanto, na orblta dos principios
coordenados pelo Cédigo Comercial, sob influéncia do pa-
drio francés. Todavia, na segunda edigdo désse mesmo vo-
lume, em 1948, o assunto recebeu outro impulso, a comecar
pela observacdo, nova no texto, de que, “por inadverténcia.
ou nao, no rol dos atos de comércio se incluiram certas em-
présas, ¢, até, estabelecimentos, quando néle ndo deviam fi-
gurar, sendo e exclusivamente, -atos” ('%%). J& agora ganha
importancia a configuracéo do estabelecimento e seu confron-
to com a emprésa, “ponto éste de alta relevincia e assis de-

102. Waldemar Ferrsira, Tratado de Direito Mercantil Brczszle‘-
ro, vol. 1, n. 59, pAgs. 358 a 266

103. Idem, idem, 2.% edicdo do 1.° volume (que flcou desdobra-
do em vols. I e II), vol. I, n. 60, pag. 191.
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batido, por isso mesmo merecedor de estudo mais aten-
to” (1) O texto alargase, para recolher a definicio de
azienda do ndvo Codigo italiano e o conceito francés de fonds
de comrmerce, de modo a determinar, com acrescidos subsidios
doutrinéries, que do moderno conceito de estabelecimento
“desagregou-se o que se veio a atribuir & emprésa, que se su-
perpds ao do estabelecimento e o envolveu a tal ponto que a
mesma emprésa pode constituir-se de variog estabelecimentos,
ou, melhor, formar-se déles, onde mem aqucla, como no
Brasil, seja dotada de personalidade juridica. N&o a possu,
em verdade. Ndo a possul porque é coisa. Coisa universal,
mas coisa. E coisa ndo pode ser sujerto, mas tdo-sdomente objeio
de direito. Sendo objeto, ndo tem, niao pode ter personalidade
juridica™ {10%),

Em seguimento aos elementos constitutivos da emprésa,
que na edi¢de anterior encerravam o capitulo, o névo texto
acrescenta que tais elementos, em certos casos, coexistem 1o
estabelecimento. Por isse, “a diferenca entre a emprésa e o
estabelecimento, quando se nio confundem, é de grau; sio
circulos concéntricos, cujas circunferéncias muitas vézes se
confundem, pela coincidéncia de seus d&mbitos de atividades”
em relacdo ao ernpresdrio, pessoa natural ou. juridica, que,
aglutinando na emprésa os trés fatores produtivos, a concebe,
instala e pde em funcionamento, “confundem-se, no comum,
0 empresario e a emprésa: e, quando o estabelecimento é um
s6, confundem-se o empresario, a emprésa e o estabelecimento.
A sinédoque ¢é inseparavel do raciocinio e de sua expressao”
(19%). E, prosseguinde na renovacdo da matéria, coloca o
problema da disputa de um lugar “saliente e inconfundivel,
para um direito ndvo — o direito da emprésa”, e repara na
impropriedade terminolégica usada pela Consolida¢do das
Leis do Trabalho, para concluir pela promessa de outros de-

104. Waldemar Ferreira, Tratado de Direito Mercantil Brasilei-
70, vol, II, pag, 199,

105. Idem, idem, vol. II, pag. 202.

108. Idem, idem, vol. II, pAg. 203.
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senvolvimentos do tema: “O assunto presta-se a Imalores
digressdes, que terdo cabida no volume especial déste tratado
sébre a emprésa ¢ o cstabelecimento. Aqui é &le examinado
sob ponto de vista sumaério, no exame da comercialidade dos
atos das emprésas, no sisterna do Cédigo” b

A introduciio désses aspectos novos da emprésa, na se-
gunda edigdo do “Tratado”, de 1948, revela, no entante, uma
seqiiéneia logica dos critérios adetados pelo antor, em tra-
balho anteriormente realizado. Efetivamente, em 1944, es-
gotadas que estavam as edicdes do seu “Curso de Direcito Co-
mercial” e do primeiro volume do “Tratado”, parec"ndo -lhe
inconveniente, naquele momento, proceder a revisdo ¢ re-
edicio déste, deliberou empreender, em relagdo com o pro-
grama de sua catedra, a publicacdo das “Institui¢des de Di-
reito Comercial”?, que “nfo sdo simples resumo do Tratado.

Nem reedi¢ao do Curso. Divergem de um e de outro,
por sua atualidade e, pois, na forma e no fundo” (1983,
JA nessa obra, a emprésa — tratada concisamente, no

primeiro volume, entre 0s atos de comercm e, mesmo ai, fi-
cando com a ressalva de que passara “para plano nruito mais
alto que o de simples organiza¢do dos fatdres produtivos
(natureza, capital e trabalho), ou seja exercicio profissional
de indastria ou comércio, transmudada em célula mater da
organizagio estatal” (1%?) — mereceu, no segundo volume,
um capitulo especial, para sua conceituagdo, em cotejo com
as do estabelecimento e do empresério, ensejando a corpa-
racio das trés situacdes (1°). E as concepgdes entdo delinea-
das se desenvolvemn na segunda edigdo do “Tratado” e nas
sucessivas edicdes das “Instituicdes”, consubstanciando o ensi-
namento do mestre, precisamente sintetizada na sua forma atual:
“Revela o exame das trés situacdes em apréco similitude com

107. Waldemar Ferreira, Tratado de Direito Mercantil Brasilei-
ro, vol. 11, pag. 207.

108. Waldemar Ferreira, Instituigdes de Direito Comercial, vol
1, p4gs. 10 e 11, ’

109. Idem, idem, vol. 1 n. 58, pag. 104.

110. Idem, idem, vol. 2 ns. 450 o 453, pags. 38 a 45.
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a que se encontra em circulos concéntricos. Tem-se, partindo
do centro para a periferia, o estabelecimento, circunscrito
pela emprésa, ¢ esta pela pessva natural ou juridica, mercé
de cuja vontade aquéles se instituem e movimentam-se. Séao
trés momentos ou expressoes do mesmo fendmeno comercial,
econdmico-social e juridico. Ostentam-se no centro os bens
corpéreos ¢ incorpdreos, que constituerm o estabelecimento,
como universalidade de fato, A emprésa superpde-se-lhe co-
mo organizacio do trabalho e disciplina da atividade. no ob-
jetivo. de produzir a riqueza, a fim de pé-la na circulacao
econdmica. Tudo isso, porém, se subordina a vontade e as
diretrizes tracadas pela pessoa matural ou juridica, que as
haja organizado, sujeito ativo e passivo das relacdes juridicas,
tecidas pela emprésa, no funcionamento do estabelecimento
produtor dos lucros, pelo comerciante, como empresario, pro-
curados e obtidos. Ndc pouco o estabelecimento se confun-
de com a emprésa, notadaments quando mais que um inc-
xiste. Basta, porém, se desdobre &le em sucursais, filiais ou
agéncias, para que a nocdo de emprésa se desprenda do csta-
belecimento ¢ o envolva, emprestando-lhe halo ou coifa, su-
perposta e bem visivel, a despeito de externar-se abstrata e
imaginariamente, por ndo ser mais que criacdo juridica,
social e, nos dias atuais, de muito alte significade politico.
Enquanto o estabelecimento se pluraliza, desdobrando-se, a
emprésa contrai-se, unificando-se ¢ envolvendo-o. De certo
modo, individualiza-se, tomando o lugar do proprietirio dos
estabelecimentos, agindo € operando como se fasse éle, quan-
do nio ¢ mais do que sua sombra ou reflexo” (1),

19 — Substrato econdmico e elementos juridicos, Inexisténcia, no
Direito, de conceito genérico de emprésa.

Com ésse inventdrio de abalizadas opinides, emitidas na
teoria de diversos ordenamentos, parece possivel passar-se ao

111. Waldemar Ferrelra, InstituicGes de Direito Comercial, vol.
2, n. 451, pags. 48/49.
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balanco das correntes em presencga, para apurar-se como re-
sulta 0 moderio conceito de emprésa.

Ao focalizar a ocorréncia dos “lrés momentos ou ¢Xpres-
sées do mesmo fendmeno”, firmando-lhes as relagdes de inter-
dependéncia, e ao colocar nos seus respectivos lugares o em-
presario e o estabelecimento, aguéle, como sujeito, éste, como
objeto de direito, Waldemar Ferreira, por moi-o- da expressiva
inagem em que configura o problema, logra isolar a c-zzn_%)résa
numa situacio inconfundivel e, por isso mesmo, propicia ag
exarmc dos elementos econdmicos e juridicos que podem estar
combinados no conceito.

Ha, indubitavelmente, na concepgio de emprésa comer-
cial, um substrato econdmico; consistente na organizacio (_los
fatéres da produgdo, realizada pelo empresério, no sentido
da atividade empreendedora, visando & obten¢fio de lucro e
correndo o risco correspondente. Esse substrato, por estar im-
plicito em todos os enunciados propestos para a'definiga’o fle
emprésa, pode scr havide como ponto pacifico na controvérsia,
a qual sémente surge, quando se trata de comple‘ment,ar 0
conceito ccondmico, mediante elementos de ordem juridica.

Dos quatro “perfis” tracados por Asquiri e que retratam
de um modo geral, as correntes em divergéncia, 0 pr}me1rq,
onde a figura da emprésa substitul a do empreséario, ¢ consi-
derado simples “metéfora” ou “sinédoque”, a que ndo cor-
responde qualquer significado no Direito, pois nenhuma re-
lagdo juridica, emergente da emprésa, prescinde da partici-
pagdo do empresario. O segundo, que 'tax?tos’ édeptos con-
grega, nada acrescenta de especificarnente juridico ao con-
ceito econdmico da emprésa, porque, definindo-a como o fate
da organizac¢do da atividade empreendedora ,.do .empresario,
faz depender a realizagao de sua vida, no Direito, das normas
préprias dos sujeitos ou dos objetos, sem lhe conceder um
lugar ao sol, como categoria autbnoma.

Um conceito genérico e unitario de emprésa, néo s em
térmos econOmicos, mas também juridicos, é afirmado por
aquéles que lhe atribuem o carater de instituicdo. Mesmo
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sern penetrar nas incertezas relnantes na conceituacio desta
¢ ficando apenas no resultado de que se trata de algo oposto
ao contrato, ja por ai se v& quao pouco satisfatoria é a solu-
¢ao, no quadro do direito vigente. Operando o empresério na
hase do direito de propriedade e da liberdade de contrato,
nde bastam os efeitos decorrentes da protecdo ao trabalho e
dos interésses do fisco, para considerar rompido o sistema vi-
gorante e conceber a ernprésa como um organismo de coope-
racdo, entre o. emprésario e seus assalariados, apto a compor,
desde logo, uma categuria juritica nova e independerite. I
possivel que a solugdo do chamado direito social conduza a
conseqiidéncias de tal ordem; contuds, por enquanto, a insti-
tui¢do nédo exprime uma formula técnica e sim “uma idéia
diretriz”,

Resta, dos aspectos figurados por Asquini, o “perfil pa-
trimonial e objetivo” da emprésa, assim descrito:  “Propician-
do a atividade empreendedora a formacio de um complexo
de relagdes juridicas a cuja frente se encontra o empresario,
o fenbmeno econdémico da emprésa, projetado no terreno pa-
trimonial, d4 lugar a um patriménio especial, distinto, por
seu fim, do rermanescente patriménio do empresario”. Mas,
adverte o autor, “é de notar-se que as doutrinas tendentes a
personalizar tal patriménio especial e, com isso, identificar
a emprésa como sujeito de direito, ndo foram esposadas pelo
ordenamento juridico; nem o foi a construcdo propensa a
fazer déle um patriménio juridicamente separado do restante
do patriménio do empreséario”.

Rejeitado, por estas suas ponderacbes finais, a wGltima
feiciio da emprésa e levada em conta a reserva que se acaha
de opor as concepgdes antecedentes, é de concluir-se pela ine-
xisténcia de componentes juridicos que, combinados aos dados
econdmicos, formem um conceito genérico de emprésa; ou,
considerada a constancia do substratc econdmico, pela inexis-
téncia de um conceito de emprésa como categoria juridica.

Carituro II

DO SUJEITO DE DIREITO; FUNDACAO

SUMARIO — L. Pessoa, personalidade, cafacidade. — 2. Pessoa
juridica; aspectos econdmico e juridico. ~ 3. Corporagtes
e fundagdes; o tema da emprésa individual com responsa-
bilidade limitada. — 4. Origem e desenvolvimento da fun-
dacao. — 5. As dificuldades da fundagio no direito fran-
cés. — 6. A estrutura e natureza da fundagfio no direito
alemdo; autoriza¢io do Estado. — 7. Substitui¢io da au-
torizagio pela fiscalizagdo; direito italiano. — 8. A funda-
¢do no direito brasileiro e a personalizagéio da emprésa indi-
vidual. — 9. O ato fundacional; irrevogahilidade e gratui-
dade. — 10. Perpetuidade. e finalidades da fundagio. —
11. Fiscalizacio do Ministério Pdblico. — 12. Inexistén-
cia de analogia entre a fundacio e o instituto destinado a
limitar a responsabilidade. — 13. Exame da tese na ela-
boragio doutriniria argentina. — 14. Inadequagio do te-
ma & fundagfo.

1 — Pessoa, personalidade, capacidade.

Pessoa e sujeito de direito sdio expressbes reconhecidas
pelos juristas como equivalentes. Observa Enneccerus que
“y conceito de direito subjetivo, como poder investido pelo
ordenamento juridico que serve & satisfacdo de inter@sses hu-
manos, pressupde um sujeito a quem se atribui &ste poder,
urn sujeito de direito ou, o que lhe equivale em linguagem
juridica, uma pessoa” (1). E Clovis Bevilagua, invertendo

1. Enneccerus, Derechoe Cintl (Parte. General), no Tratado de
Derecho Civil, de Enneccerus, Kipp e Wolff, vol. 1, § 78, n, 1, pag. 318.



